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O sofrimento humano ndo pode
ser reduzido a um diagnostico.

BASAGLIA, 1985, p. 32



RESUMO

O presente relato de experiéncia analisa os desafios e as fragilidades relacionados ao uso e a
gestdo de medicamentos psicotrdpicos, em uma unidade prisional da Regido Metropolitana de
Belo Horizonte RMBH, a luz das diretrizes da Politica Nacional de Atenc¢do Integral a Saude
das Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP) e da Lei de Execucao Penal (LEP). A partir da
experiéncia vivida, durante 12 anos no sistema prisional, atuando diretamente na farméacia da
unidade, busco evidenciar lacunas e falhas observadas no acompanhamento clinico e
rastreabilidade de medicamentos, entendidas como precarizagdo da assisténcia farmacéutica.
O estudo fundamenta-se na andlise do Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 347) e
destaca a medicalizagdo do sofrimento psiquico, onde o farmaco ¢, muitas vezes,
ressignificado como ativo de sobrevivéncia e moeda de troca diante de caréncias estruturais.
Os achados reforcam a urgéncia de qualificar e fortalecer a assisténcia farmacéutica e
corroboram com a necessidade de atualizar as praticas clinicas, conforme as metas do Plano
Nacional Pena Justa, de forma a garantir o cuidado integral e a dignidade humana no

ambiente carcerario.

Palavras-chave: PNAISP, Saude Prisional, Medicamentos Psicotropicos, Gestao

Farmacéutica, Estado de Coisas Inconstitucional.



ABSTRACT

This experience report analyzes the challenges and vulnerabilities related to the use and
management of psychotropic medications in a prison unit located in the Metropolitan Region
of Belo Horizonte, in light of the guidelines of the National Policy for Comprehensive Health
Care for Persons Deprived of Liberty (PNAISP) and the Brazilian Penal Execution Law
(LEP). Based on 12 years of professional experience within the prison system, working
directly in the unit’s pharmacy, this study highlights gaps and failures observed in clinical
monitoring and medication traceability, understood as a precariousness of pharmaceutical
care. The study is grounded in the analysis of the “Unconstitutional State of Affairs” (ADPF
347) and emphasizes the medicalization of psychological suffering, in which medication is
often re-signified as a survival asset and a form of exchange in the face of structural
deficiencies. The findings reinforce the urgency of qualifying and strengthening
pharmaceutical care and support the need to update clinical practices in accordance with the
goals of the National Plan “Pena Justa”, in order to ensure comprehensive care and human

dignity within the prison environment.

Keywords: PNAISP; Prison Health; Psychotropic Medications; Pharmaceutical Management;

Unconstitutional State of Affairs.
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1. INTRODUCAO

A saude ¢ um direito fundamental assegurado pela Constituicdo Federal de 1988 em
seus artigos 5° e 196, que determina a responsabilidade do Estado pela garantia do acesso
universal e igualitario as acdes e servigos de saude a populagdo brasileira. Tal acesso,
regulamentado e materializado com a criagdo do Sistema Unico de Saude (SUS) em 19 de
setembro de 1990, por meio da Lei n° 8.080, representou um marco historico nesse processo,
ao instituir principios orientadores como universalidade, equidade e integralidade. No entanto,
apesar dos avancos normativos, a garantia de acesso efetivo a satide universal e integral ainda
ndo se concretizou de forma homogénea para toda a populagdo Brasileira, especialmente para

grupos socialmente vulneraveis (JESUS, SCARPARO E LERMEN, 2013).

Este relato de experiéncia utiliza-se do método da pesquisa qualitativa denominado
“Observacao participante”(Minayo, 2014; Lakatos;Marconi, 2017) onde a pesquisadora se
insere no ambiente e no cotidiano do grupo estudado, participando ativamente de suas
atividades. Nessas condicdes, busca-se apresentar elementos e situagdes observadas a partir da
vivéncia no trabalho de assisténcia farmacéutica (AF) dentro do sistema prisional, que vai
além da simples disponibilizacio de medicamentos. Ele abrange um conjunto de ac¢des que
envolvem selecdo, aquisi¢do, armazenamento, dispensacdo € monitoramento de seus usos,
com o objetivo de assegurar o acesso € promover o consumo racional dos mesmos (Brasil,
2014). Trata-se de um componente essencial das politicas de satde, fundamental para a

efetividade do cuidado humano e para a garantia do direito a satde.

No contexto do sistema prisional, a AF assume relevancia ainda maior, considerando
as condigdes de privagdo de liberdade, a presenga de multiplas vulnerabilidades em satde ¢ a
dependéncia integral das pessoas privadas de liberdade (PPL) em relacdo ao Estado para a
continuidade dos tratamentos. E nesse cenario que se insere a Politica Nacional de Atengdo
Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), para
orientar e organizar as agoes de saude, com base nos principios da integralidade, da equidade,
e da corresponsabilidade entre as equipes multiprofissionais, para a garantia do cuidado

continuo (BRASIL, 2014).
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Nesse sentido, a assisténcia a saide no carcere ¢ um dever do Estado, regulamentado
pela Lei de Execuc¢do Penal n° 7.210/1984 (LEP), que estabelece, em seu artigo 14, a
obrigatoriedade da assisténcia preventiva e curativa. No entanto, o descumprimento
sistematico dessas obrigagdes motivou diversas reflexdes criticas e a formacdo do conceito
“Estado de Coisas Inconstitucional (ECI)”! pelo Supremo Tribunal Federal durante o processo

de Arguicao de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347 (Brasilia, 2023).

O cotidiano das unidades prisionais revela desafios significativos para a consolidagao
dos principios da PNAISP, especialmente no que se refere ao manejo e a gestdo de
medicamentos psicotropicos. A utilizacdo desses farmacos exige critérios rigorosos de
prescri¢ao, controle e acompanhamento sistematico, uma vez que estdo associados a riscos de
uso inadequado, dependéncia, desvio de finalidade e impactos relevantes sobre a saude fisica

e mental das PPL (CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA, 2016).

O uso racional de medicamentos ¢ definido pela Organizagdo Mundial da Satde
(OMS) como medicamentos adquiridos pelos pacientes de forma apropriada as suas
condigdes clinicas, em doses adequadas as suas necessidades individuais, por um periodo
conveniente € a0 menor custo possivel para si e para a comunidade (OMS, 1985). No sistema
prisional, a efetivacdo desse principio enfrenta obstaculos relacionados a superlotacdo, a
escassez de profissionais de satde, as limitagcdes estruturais, a rotatividade da populacao
carceraria e as dificuldades no acompanhamento clinico continuo. Esses fatores
comprometem o acesso € a adesdo ao tratamento e a seguranca do uso dos medicamentos

(BRASIL, 2014; BRASIL, 2015).

O uso de medicamentos psicotropicos, especialmente os antidepressivos, ansioliticos e
antipsicoticos € elevado nas unidades prisionais em razdo das condi¢des de confinamento, da
ruptura de vinculos sociais e do sofrimento mental vivenciado pelas PPL. Estudos nacionais
indicam que, em muitos casos, a prescricdo desses medicamentos ocorre sem
acompanhamento clinico continuo e sistematico, o que pode favorecer situagdes de uso

inadequado, dependéncia quimica e desvio de finalidade (BRASIL, 2015; FIOCRUZ, 2018).

! O ECI, ratificado pelo STF na ADPF 347 em 2023, reconhece a faléncia estrutural e sistémica do
sistema carcerario, exigindo reformas profundas na assisténcia a satide e na custodia estatal. Relator: Min. Marco
Aurélio. Decisdo de Mérito: Brasilia, DF, 2023.
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A Portaria n° 344, de 12 de maio de 1998, do Ministério da Saude, estabelece o
regulamento técnico sobre as substancias e os medicamentos sujeitos a controle especial,
normatizando critérios para prescricdo, dispensagdo, armazenamento e controle desses
farmacos. Sua aplicagdo € rigorosa e obrigatoria em todos os estabelecimentos penais,
constituindo-se num instrumento fundamental para a seguranga do paciente e para a promogao

do uso racional de medicamentos no sistema prisional (BRASIL, 1998).

A presencga de equipes multiprofissionais da atengdo basica prisional ¢ essencial para
buscar garantir o uso racional de medicamentos no sistema prisional (no sentido de relativizar
a capacidade de garantir, j& que “buscar” ndo ¢ a Unica estratégia possivel). De acordo com a
PNAISP, a organizacdo da atencdo a saude deve ocorrer por meio de equipes
multiprofissionais vinculadas a atencdo basica, responsaveis pela oferta de cuidado integral,

continuo e humanizado as PPL (BRASIL, 2014).

Nesse contexto, essas equipes devem realizar a avaliagdo clinica periodica dos
internos, promover agdes de educacdo em saude e fortalecer o trabalho interdisciplinar entre
médicos, enfermeiros, farmacéuticos, psicologos e demais profissionais, conforme
preconizado pela PNAISP. O cuidado farmacoterapéutico integrado deve ainda respeitar os
principios da seguranga do paciente, do acompanhamento farmacologico e da vigilancia em
saude, incluindo a notificagdo de reagdes adversas e de possiveis interacdes medicamentosas,
contribuindo para a qualificacdo do cuidado e para a reducdo de riscos associados ao uso de
medicamentos no ambiente prisional (BRASIL, 2014; BRASIL, 2017). Além disso, a
articulacdo entre a rede prisional e o SUS ¢ fundamental. A PNAISP estabelece que a AF
deve estar vinculada as farmécias municipais e regionais, assegurando o fornecimento de
medicamentos essenciais € a integragao com as politicas de saude mental e doengas cronicas.
O controle social, representado pelos Conselhos de Saude, também exerce papel relevante na

fiscalizagdo e aprimoramento das a¢cdes dentro das unidades prisionais.

O Regulamento ¢ Normas de Procedimento do Sistema Prisional de Minas Gerais
(RENP) configura-se como um instrumento de natureza administrativa e organizacional,
destinado a disciplinar a estrutura, o funcionamento e as rotinas gerais das unidades prisionais

do Estado. No que se refere a area da saude, o RENP atribui ao Nucleo de Satde a
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responsabilidade pelo atendimento as PPL e pelo controle administrativo dos materiais e
insumos utilizados nesse cuidado. Entretanto, o RENP ndo estabelece diretrizes
técnico-operacionais especificas para a AF, tampouco regulamenta os procedimentos
relacionados a organizagdo e a pratica do atendimento da farmécia prisional, compreendendo
a dispensacdo de medicamentos e manejo de psicotropicos. O regulamento limita-se a definir
responsabilidades gerais quanto ao recebimento, guarda e controle de bens materiais, cujos

medicamentos se inserem de forma indireta.

Dessa forma, a gestdo de medicamentos no sistema prisional mineiro se apresenta
desprovida de orientacdes técnicas e portanto, se sustenta principalmente pelas normativas
nacionais da satude, a exemplo do PNAISP, da Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica
e a da legislagdo sanitaria vigente. Essa lacuna normativa contribui para o florescimento das
diversidades de praticas nas unidades prisionais, o que refor¢a a necessidade da
regulamentacdo de fluxos e rotinas, especialmente no manejo de medicamentos psicotropicos,

que exigem controle rigoroso e acompanhamento continuo.

O presente trabalho busca descrever as praticas e as perspectivas da distribuicdo de
medicamentos a partir da observagdo participante na farmacia de uma unidade prisional da

RMBH, que atualmente possui em custodia cerca de 1.200 PPL.

Esse trabalho sistematiza essa experiéncia profissional, vivenciada no cotidiano da
farmacia prisional, em eixos tematicos a fim de permitir uma andlise critica das praticas
institucionais afetas ao atendimento da satde. Inicialmente, apresenta-se a caracterizacao do
servico de AF e da organiza¢do da farmdcia na unidade prisional. Em seguida, sdo abordadas
as rotinas relacionadas a gestdo, controle, armazenamento e dispensagdo de medicamentos
psicotropicos as PPL. Posteriormente, discute-se o acompanhamento do uso desses
medicamentos, destacando as fragilidades do monitoramento farmacoterapéutico, os riscos
associados ao uso prolongado e as dificuldades de articulagdo entre os profissionais da equipe
multiprofissional. De forma complementar, analisa-se as lacunas existentes entre as diretrizes
preconizadas pela PNAISP e as praticas efetivamente desenvolvidas, finalizando com

apontamentos capazes de subsidiar o fortalecimento do cuidado em saude mental e promogao

do uso racional de medicamentos no sistema prisional.
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2. METODOLOGIA

A presente investigacdo se aproxima de um estudo de abordagem qualitativa,
estruturado sob o método do relato de experiéncia e da observacdo participante. Tal escolha
metodoldgica justifica-se pela insercdo institucional da pesquisadora, que atua ha 12 anos na
unidade prisional, objeto deste estudo, estando lotada especificamente no setor de farmacia
nos ultimos cinco anos. Segundo Gil (2008), esse envolvimento direto e prolongado com o
campo de pesquisa € o que possibilita a identificagdo de lacunas estruturais e subjetividades,
como a ressignificacdo do medicamento como ativo de sobrevivéncia e as falhas na
continuidade do cuidado, que nd3o seriam passiveis de andlise por meio de métodos
estritamente externos ou quantitativos. Assim, esse estudo visa contribuir para o
aprimoramento das a¢des de salide e para a efetivagdo dos principios da PNAISP no contexto
prisional.

A experiéncia profissional constitui elemento central da solidez deste estudo sobre a
gestdo de medicamentos no sistema prisional, especialmente no que se refere ao uso racional
de psicotrdopicos e a organizacdo da AF.

A pesquisa ancora-se, portanto, em uma abordagem qualitativa, baseada na
observac¢do da pratica profissional e na analise critica das condigdes institucionais em uma
unidade prisional da RMBH, evidenciando os desafios, as rotinas e as lacunas presentes no
processo de cuidado em satde mental, especialmente no que se refere ao uso de

medicamentos amplamente prescritos e consumidos pelas PPLs na unidade.
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3. DESENVOLVIMENTO

A atuagdo da autora no sistema prisional conta com 12 anos de experiéncia,
iniciando-se em 2014 com seu ingresso no cargo de Auxiliar em Satde Bucal (ASB) na
unidade prisional localizada na RMBH. A trajetéria profissional da autora, graduada em
Servigo Social, perpassa os ultimos cinco anos, desempenhando atividades profissionais na
farmacia de uma unidade prisional, em decorréncia do déficit de servidores e da auséncia de
profissional farmacéutico lotado diretamente na unidade. Essa realidade institucional lhe
atribuiu fun¢des administrativas e operacionais indispensaveis a continuidade do servigo de
assisténcia farmacéutica, sempre dentro dos limites estabelecidos pela organizacio
institucional, sem substitui¢ao formal das atribui¢des privativas do profissional farmacéutico.
E preciso pontuar que as fragilidades observadas nesta unidade nio sdo isoladas, mas reflexos
do Estado de Coisas Inconstitucional. Diante desse cendrio de violacdo sistémica de direitos a
saude, foi instituido o Plano Nacional “Pena Justa”, que estabelece diretrizes obrigatorias para
que o Estado retome sua capacidade de garantir direitos bésicos. Assim, esse novo marco
normativo busca enfrentar os entraves meramente administrativos no ambito da gestdo de
medicamentos para se tornar um dos eixos centrais de dignidade e satide humana (BRASIL,
2023; CNJ, 2023). O enfrentamento dessa realidade ¢ condi¢do sine qua non para a superagao
do estado de coisas e para a retomada da legalidade e da dignidade humana no ambiente

carcerario.

3.1 Fluxo de Assisténcia Farmacéutica e Continuidade do Tratamento de Pessoas

Privadas de Liberdade

A farmacia estd localizada em uma darea interna da unidade prisional, inserida no
Nucleo de Saude, espago destinado a organizacdo e execugdo das acdes de atengdo a satde
das pessoas privadas de liberdade. Esse Ntucleo concentra os atendimentos de satde e abriga a
atuacdo da equipe multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, psicologos,
assistentes sociais, entre outros profissionais, o que possibilita o contato continuo e
articulagdo direta entre os diferentes saberes envolvidos no cuidado.

O acesso das pessoas privadas de liberdade a farmacia ocorre de forma indireta, uma

18



vez que, por razdes de seguranca e organizacdo institucional, a dispensacdo dos
medicamentos ndo ¢ realizada diretamente ao usuario final. Os medicamentos sdo entregues
aos servidores Policiais Penais (PP), responsaveis pela condugao, distribuicao e administragao
dos farmacos nos pavilhdes e nas celas, conforme as prescrigdes emitidas pela equipe de
saude. Essa dindmica operacional, caracteristica do contexto prisional, influencia no processo
de cuidado, no acompanhamento do uso dos medicamentos e na comunicacdo entre
profissionais de saude e usuarios.

O fluxo funciona da seguinte forma: as receitas sdo renovadas automaticamente a cada
trimestre, conforme dados sistematizados da prescrigdo médica das Pessoas Privadas de
Liberdade (PPL’S), recebidas na UP, apds assinatura do profissional médico atuante na UP,
sao encaminhadas ao unico farmacéutico responsavel pela Regido Integrada de seguranca
Publica (RISP,) para andlise técnica e consolidacdo do quantitativo. Em seguida o quantitativo
¢ enviado para UP e o consolidado do consumo para o Centro de Abastecimento
Farmacéutico (CAF), a unidade prisional gera o pedido oficial no sistema Sistema Integrado
de Administragdo de Materiais e Servicos (SIAD). Apds o pedido, o prazo médio para
recebimento dos medicamentos gera em torno de 30 a 40 dias.

A distancia e o acimulo de responsabilidades do Uinico farmacéutico da regional,
dificultam a padronizagdo das prescri¢des € o monitoramento adequado. Essa organizacao do
servico, embora necessaria do ponto de vista da seguranca institucional, impde desafios
adicionais a assisténcia farmacéutica, especialmente no que se refere ao acompanhamento
farmacoterapéutico e a promog¢ao do uso racional de medicamentos no ambiente prisional.

Este processo envolve manejo diario de prontudrios, prescrigdes médicas, separacao
de medicamentos, controle de estoque e comunicacdo com setores internos e externos. A
posi¢do estratégica da autora, permite observar de perto o fluxo de medicacao, as
necessidades clinicas, as falhas de comunicagdo entre setores e as dificuldades recorrentes
associadas ao uso de psicotrdpicos no ambiente prisional.

No caso do recebimento de PPL transferidos de outras unidades prisionais, existe um
fluxo estruturado para garantir a continuidade do tratamento medicamentoso. Quando a PPL
chega, a equipe de saude realiza o recebimento do prontudrio geral padronizado de saude
(PGPS), o que envolve a conferéncia e verificagdo da existéncia de prescricdes médicas, uma

vez que nao ¢ possivel fazer a acolhida das PPL assim que dao entrada na unidade. Esse fluxo
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¢ de fundamental importincia para impedir a desassisténcia, diante das dificuldades de

acompanhamento clinico regular para atualizar as prescrigdes.

3.2 Dispensacio de Psicotropicos e Organizacio da Assisténcia Farmacéutica no Sistema

Prisional

De acordo com as diretrizes da Assisténcia Farmacéutica no Sistema Unico de Satde
(SUS) e com os pardmetros estabelecidos pela PNAISP, o servico de farmacia no contexto
prisional deve funcionar sob o acompanhamento direto de profissional farmacéutico. Compete
a esse profissional a analise técnica das prescrigdes, a selecdo e padronizacdo de
medicamentos, o monitoramento do uso, o controle de estoque e a orientacdo a equipe
multiprofissional de saude, de modo a garantir a seguranca do paciente e o uso racional de
medicamentos (BRASIL, 2004; BRASIL, 2014).

Além disso, as normativas preveem que a dispensacdo de medicamentos deve ser
organizada, registrada de forma sistematica e integrada ao acompanhamento clinico das
pessoas privadas de liberdade, permitindo o rastreamento do uso, a identificagao de reagdes
adversas e a avaliagdo da efetividade terapéutica. A PNAISP reforca que a assisténcia
farmacéutica constitui componente essencial da atencdo bésica prisional, devendo estar
articulada as demais acdes de cuidado em satde, especialmente no campo da satide mental
(BRASIL, 2014).

Entretanto, a realidade da unidade prisional de atuagdo da autora ¢ marcada pela
auséncia didria de um farmacéutico, o que implica em actiimulo de fun¢des e adaptagdo das
rotinas. Atualmente 400 dos 1200 PPLs, fazem uso continuo de medicamentos psicotrdpicos,
o que demanda organizacdo intensa e controle rigoroso capazes de garantir seguranca €
continuidade terapéuticas.

No cotidiano da farmacia, as atividades incluem; conferéncia dos Prontuario Geral
Padronizado de Saude (PGPS), buscando identificar o historico do paciente, uso anterior,
possiveis alteragdes prescritas, e organizacao das receitas para posterior assinatura do médico.
Tal fluxo busca garantir que cada PPL tenha prescricdo valida que serdo encaminhadas ao
farmacéutico regional da SEJUSP, responsavel por validar tecnicamente as informagoes.

Esse procedimento permite a consolidacdo do pedido oficial de medicamentos, bem
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como, a elaboracdo e atualizagdo de planilhas de controle capazes de registrar a entrada e
saida de PPL e suas movimentagoes.

A dispensacdo ocorre, para a maioria das PPL a cada 14 dias, visando padronizagao,
controle e redu¢do de riscos de desvio. No entanto, ha grupos que recebem administragdo
supervisionada diaria, especialmente aqueles com maior risco de uso inadequado ou
dependéncia.

O abastecimento da farmacia segue um fluxo proprio, a cada trimestre, com base no
cronograma de rotas enviado pelo do Centro de Abastecimento Farmacéutico (CAF). O
pedido das medicagdes ¢ realizado no Sistema Integrado de Administragdo de Materiais e
Servigos (SIAD), com base no consumo médio mensal e na populacdo em uso continuo de
psicotropicos. Esse processo exige planejamento antecipado, considerando que quem avalia e
fornece o consolidado com as quantidades de medicamentos a serem distribuidos ¢ o
farmacéutico da Regido Integrada de Seguranga Publica (RISP). Desta forma, ¢ planejado um
prazo médio de entrega de medicamentos, evitando a ruptura de estoque, especialmente os de
uso continuo.

Apesar das dificuldades estruturais, o setor busca organizar as rotinas afim de reduzir
falhas, garantir continuidade terapéutica e assegurar a entrega dos psicotropicos, mesmo

diante das limitagdes de profissionais perante a alta demanda.

3.3 Movimentacao Interna da PPL e Impactos na Continuidade Terapéutica

A movimentacdo das PPL entre celas e pavilhdes durante a rotina de entrega de
medicamentos cria vulnerabilidades significativas na continuidade terapéutica. Quando a
medicacdo retorna a farmacia devido a ndo localizagdo da PPL, inicia-se um ciclo de
recontagem e conferéncias que, embora necessario, aumenta a probabilidade de erros
operacionais e atrasos na administragao das doses.

Conforme Correr et al. (2011) e Carvalho & Romgno-Lieber (2018), os momentos de
transi¢do dentro dos servigos de saude, como mudancas de setor, transferéncia de pacientes e
reorientacdo de fluxos, constituem pontos criticos para as falhas na assisténcia farmacéutica,
especialmente quando ha fragilidade na rastreabilidade e na comunicagdo entre equipes. Em

consonancia, Medeiros et al. (2018) evidencia que a auséncia de processos padronizados de
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reconciliacdo e conferéncia aumentam o risco de extravio, retrabalho ¢ inconsisténcias nos
registros, conformando-se em vulnerabilidade que se intensifica no ambiente prisional devido
a alta rotatividade das pessoas privadas de liberdade”.

A PNAISP estabelece que os processos internos das unidades prisionais devem
assegurar a continuidade do cuidado em saude, inclusive diante das movimentagdes internas e
externas, que sdo inerentes ao ambiente prisional (BRASIL, 2014). Nesse contexto, a auséncia
de protocolos padronizados fragiliza a organizacdo do cuidado, amplia situagdes de
vulnerabilidade e impacta diretamente a seguranga do paciente.

A Assisténcia Farmacéutica compreende um conjunto de agdes voltadas a promogao,
prote¢do e recuperacdo da saude, tendo o medicamento como insumo essencial. Envolve
etapas como selecdo, programacao, aquisi¢do, armazenamento, distribui¢cdo, dispensagdo e
acompanhamento do uso (BRASIL, 2004). No sistema prisional, a AF insere-se como
componente estratégico do processo de trabalho das equipes de satde, sendo fundamental
para a garantia da continuidade terapéutica, especialmente em contextos marcados por
transferéncias frequentes, mudancas de pavilhao e interrupcdes no vinculo assistencial.

Integrada ao trabalho multiprofissional, a AF contribui para a organizacdo dos fluxos
de prescricdo e dispensacdo, importante para o monitoramento do uso de medicamentos, em
especial os psicotropicos, bem como para a prevengao de eventos adversos. A inexisténcia ou
fragilidade desses processos comprometem a efetividade do cuidado, dificultam o
acompanhamento clinico e contraria os principios da integralidade e da seguranga do paciente

preconizados pela PNAISP (BRASIL, 2014).

3.4 Desvio de Medicamentos e sua Ressignificacio como Moeda de Troca no Sistema

Prisional

O desvio de medicamentos ¢ sua utilizacdo como forma de troca informal no ambiente
prisional ndo podem ser compreendidos apenas como falhas individuais ou desvios de
conduta, mas como fendomenos inseridos em uma logica estrutural de controle, sofrimento
psiquico e medicalizacdo da vida no cércere. No sistema prisional, os medicamentos,
especialmente os psicotropicos, assumem um papel que ultrapassa a fungdo terapéutica,

passando a integrar as dindmicas de poder, sobrevivéncia e regulacao do sofrimento.
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Sob a perspectiva foucaultiana, o carcere constitui um espaco de disciplinamento dos
corpos e de controle das subjetividades, no qual praticas institucionais buscam normalizar
comportamentos e administrar populagdes consideradas desviantes (F, 1987). Nesse contexto,
a medicalizagdo emerge como uma estratégia de gestdo do sofrimento, cujo uso do
medicamento se apresenta como instrumento de contengdo simbolica e, por vezes, pratica das
tensOes inerentes a privagdo de liberdade. Assim, a ampla prescrigdo de psicotropicos pode ser
compreendida como parte de um modelo que tende a silenciar demandas subjetivas e sociais,
por meio de intervengdes farmacoldgicas.

Estudos sobre satide mental no sistema prisional apontam que o sofrimento psiquico
das pessoas privadas de liberdade estd relacionado n3o apenas a transtornos mentais
preexistentes, mas as proprias condigdes do encarceramento, como superlotacao, isolamento
social, violéncia institucional e ruptura de vinculos afetivos (BRASIL, 2015; FIOCRUZ,
2018). Nesse cendrio, o medicamento psicotropico passa a representar, para muitos internos,
uma forma de alivio imediato do sofrimento, o que contribui para sua valoriza¢do simbdlica e
ocorréncia de praticas como o acimulo de medicamentos, o compartilhamento e o desvio.

A utilizagdo de medicamentos como moeda de troca evidencia, portanto, uma dupla
fragilidade: por um lado, a insuficiéncia de estratégias de cuidado em satide mental que
ultrapassem o modelo medicalizante; por outro, a fragilidade dos processos de
acompanhamento farmacoterapéutico no contexto prisional. A auséncia de protocolos
padronizados, a dispensagdo indireta e a dificuldade de monitoramento do uso efetivo dos
medicamentos favorecem a perda de controle sobre a terapéutica, ampliando riscos a
seguranga do paciente e contrariando os principios do uso racional de medicamentos. Dessa
forma, o desvio de medicamentos deve ser analisado como expressao das vulnerabilidades
institucionais ¢ das contradi¢des do cuidado em saude no carcere. Tal realidade reforca a
necessidade de fortalecimento da Assisténcia Farmacéutica como parte integrante do processo
de trabalho em saude, articulada a equipe multiprofissional e orientada pelos principios da
integralidade, da corresponsabilidade e da continuidade do cuidado, conforme preconizado
pela PNAISP (BRASIL, 2014).

Ha praticas recorrentes de uso de psicotropicos como moeda de troca dentro da
unidade prisional, situagdes comuns que incluem: IPL's recebem os medicamentos e

posteriormente enviam os chamados CATUS (,termo cunhado pela comunidade carceraria,
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sdo bilhetes manuscritos que funcionam como o principal canal de comunicagdo informal
entre os privados de liberdade e os setores administrativos e de saude), cobrando novos
comprimidos, alegando que nao receberam, mesmo havendo assinatura comprovando o
recebimento, na tentativa de obterem mais comprimidos antes do prazo de nova dispensacgao.
Além disso, ocorre aquisicdo de medicamentos de maneira irregular, através da troca da
alimentagdo, itens de higiene pessoal. Essa dinamica fragiliza o processo de cuidado,
intensifica o risco de uso indevido e distorce o consumo real da unidade, evidenciando a
importancia de controles mais rigorosos.

Por tal, revela que, diante da precariedade da assisténcia material bdasica, o
psicotrépico acaba sendo ressignificado no carcere. Onde o Estado falha em prover o
essencial (higiene e alimentacdo), o medicamento vira moeda de troca. Essa ressignificacao
do farmaco como ativo de sobrevivéncia evidencia como a medicalizacdo caminha lado a lado
com as lacunas da custddia estatal, tornando a superagdo do ECI um desafio que perpassa,
obrigatoriamente, pela garantia de provimentos basicos de sobrevivéncia.

Embora o tema do desvio de medicamentos em unidades prisionais ainda seja pouco
explorado na literatura cientifica, os relatos de profissionais de saude que atuam nesses
ambientes evidenciam praticas que merecem andlise cuidadosa. As situagdes descritas como
cobranc¢a de novos comprimidos (CATUS) apds a entrega formal, alega¢des de recebimento
incompleto e tentativas de antecipar a dispensa¢do, indicam fragilidades do processo de
dispensacao e de controle interno.

No campo da assisténcia farmacéutica, Carvalho & Romano-Lieber (2018) apontam
que a auséncia de registros consistentes, de supervisdo adequada e de fluxo padronizados
favorece o surgimento de inconsisténcia e aumenta a vulnerabilidade e desvios, especialmente
em servicos com alta complexidade e circulagdo de medicamentos controlados. Esses
elementos, embora estudados em servicos de saide em geral, ajudam a compreender como
tais vulnerabilidades se manifestam de forma ampliada no ambiente prisional.

A gestao de medicamentos em prisdes exige mecanismos adicionais de rastreabilidade
e controle, justamente devido as especificidades organizacionais, a alta rotatividade
populacional e as dindmicas proprias do ambiente de privagdo de liberdade. Ainda que esses
autores ndo tratam diretamente do desvio de medicamentos, eles reforgam que falhas em

protocolos de entrega e supervisdo criam brechas que podem resultar em uso inadequado ou
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circulagdo indevida.

Assim, embora os estudos formais sobre desvio de medicamentos no sistema prisional
Brasileiro sejam escassos, a literatura nacional sobre seguranca do paciente, gestdo de
medicamentos e organizacdo da assisténcia em unidades prisionais demonstra que fragilidades
nos processos de registro, conferéncia e dispensagdo aumentam o risco de ocorréncia de
praticas como as observadas no cotidiano dos profissionais que atuam nas unidades. As
dindmicas apontadas comprometem a capacidade de verificar se o medicamento foi
efetivamente entregue as PPL, se o individuo realmente possui prescri¢do médica vigente e se
faz uso correto da medicagdo. A auséncia de protocolos padronizados favorece disputas
internas e pressoes para obten¢do adicional de psicotrdpicos, o que gera distor¢des sobre o
consumo real da unidade e, dificulta o planejamento e reposi¢do do estoque Além disso, a
seguranga do cuidado ¢ afetada, pois o profissional perde a capacidade de monitorar adesao

terapéutica e a efetividade do tratamento.

3.5 Escassez de Psiquiatras, Prescricoes Desatualizadas e Impactos na Assisténcia em

Saude Mental

De acordo com a PNAISP, as unidades prisionais de grande porte devem contar com
equipes multiprofissionais completas, compativeis com o numero de pessoas custodiadas, de
modo a assegurar a integralidade e a continuidade do cuidado em satde (BRASIL, 2014). Na
unidade em que se desenvolve o presente estudo, a equipe multiprofissional encontra-se
formalmente constituida, incluindo a atuacdo de médica psiquiatra.

Entretanto, embora a profissional psiquiatra permaneca lotada na unidade, sua atuagao
ndo se restringe exclusivamente a populacao ali custodiada, uma vez que também realiza
atendimento a pessoas privadas de liberdade provenientes de outras unidades prisionais. Essa
organizacdo do trabalho, comum em contextos de escassez de especialistas no sistema
prisional, amplia significativamente a demanda assistencial sob sua responsabilidade.

No que se refere as atribuigdes médicas, a PNAISP estabelece que os médicos da
atencdo basica prisional sdo responsaveis pela avaliagdo clinica, prescricdo terapéutica,
acompanhamento longitudinal dos usudrios e articulagdo com a rede de atencao a saude.

Especificamente ao médico psiquiatra, compete a avaliacdo especializada em saude mental, a
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definicdo e a reavaliacdo dos esquemas farmacoldgicos, o acompanhamento dos usudrios em
uso de psicotropicos € o apoio técnico a equipe multiprofissional (BRASIL, 2014).

A ampliacao da demanda atendida pela psiquiatria, em uma unidade de grande porte,
compromete a periodicidade das reavaliagdes, dificulta o acompanhamento sistematico dos
casos e limita a possibilidade de intervengdes terapéuticas ndo centradas exclusivamente na
prescricdo medicamentosa. Essa realidade impacta diretamente a qualidade do cuidado em
saude mental e reforca a necessidade de fortalecimento das estratégias multiprofissionais e da
AF, em consonancia com os principios da PNAISP.

No entanto, observa-se, no cotidiano da unidade prisional analisada, uma discrepancia
significativa entre a equipe prevista normativamente e a equipe efetivamente existente. A
insuficiéncia de profissionais, a rotatividade das equipes e a auséncia de alguns cargos
estratégicos, como o farmacéutico, comprometem a organizacdo do processo de trabalho e
limitam a capacidade de resposta as demandas de satide, especialmente no campo da satide
mental, em um contexto marcado por elevada populagdo carceraria e multiplas
vulnerabilidades.

A escassez de profissionais médicos, em especial de psiquiatras, resulta em
atendimentos pontuais, centrados majoritariamente na prescrigdo medicamentosa, com
limitagcdes para o acompanhamento continuo e para a reavaliacdo peridodica dos esquemas
terapéuticos. Essa fragilidade impacta diretamente a qualidade do cuidado em saude mental e
contribui para a manuten¢do de praticas medicalizantes, dificultando a efetivagao dos
principios da integralidade, da corresponsabilidade e da continuidade do cuidado
preconizados pela PNAISP.

A unidade conta com apenas um psiquiatra para atender toda a demanda propria e
ainda oferecer suporte a outras unidades da regido e como consequéncia ha prescrigdes com
mais de dois anos sem revisdo. O acompanhamento clinico torna-se insuficiente, uma vez que
a avaliagdo das necessidades terapéuticas ndo ocorrem de forma continua, tornando o
acompanhamento multiprofissional recomendado pela PNAISP comprometido.

Na pratica cotidiana, a medicagdo ¢ fornecida mesmo com receitas desatualizadas,
pois o médico ndo consegue atender toda a demanda. Assim, a dispensagdo ocorre
independente da validade temporal da prescricdo, para evitar a desassisténcia, embora tal

pratica contraria as diretrizes que preconizam revisao clinicas periddicas ( BRASIL,2014;
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CNMP2019).

3.6 Uso de Psicotropicos, Medicalizacdo e Controle do Sofrimento no Sistema Prisional

Grande parte das pessoas privadas de liberdade relata n3o ter feito uso de
medicamentos psicotropicos antes do ingresso no sistema prisional. Para muitos individuos, o
carcere marca o inicio do uso dessas medicacdes, processo influenciado por fatores estruturais
como o ambiente de alta tensdo e sofrimento psiquico, a ruptura de vinculos sociais e
familiares, a vivéncia cotidiana da privacdo de liberdade e a oferta limitada de
acompanhamento multiprofissional em saude mental.

Observa-se ainda a manutengdo automatica de prescrigdes antigas, frequentemente
sem reavaliacao clinica periodica, o que contribui para a naturalizacdo do uso continuo de
psicotrdpicos como principal resposta institucional ao sofrimento apresentado. Esse cenario
favorece o uso prolongado e inadequado de medicamentos, o desenvolvimento de
dependéncia medicamentosa e a intensificagdo de processos de medicalizagao excessiva, em
desacordo com os principios da integralidade do cuidado e da seguranga do paciente
preconizados pelas politicas publicas de satde.

A partir de uma perspectiva critica, esse fendmeno pode ser compreendido a luz do
conceito de medicalizagao, entendido como o processo pelo qual questdes de ordem social,
politica e existencial passam a ser definidas e tratadas como problemas médicos, demandando
intervengdes predominantemente farmacoldgicas (Illich, 1975; Conrad, 2007). No contexto
prisional, essa logica se intensifica, uma vez que o sofrimento produzido pelas condig¢des
estruturais do carcere tende a ser traduzido em diagnoésticos e prescrigdes, deslocando o foco
das determinagdes sociais da satde para abordagens individualizadas e biologizantes.

Sob a otica foucaultiana, o uso ampliado de psicotrdpicos no sistema prisional pode
ser compreendido como parte das estratégias de controle e normalizacdo dos corpos,
caracteristicas das institui¢des disciplinares. O medicamento, nesse sentido, assume um papel
de regulacdo do comportamento e de gestdo do sofrimento, integrando os dispositivos de
poder que operam no interior do carcere (Foucault, 1987).

Dessa forma, o uso de psicotropicos entre pessoas privadas de liberdade especialmente

aquelas oriundas de contextos marcados pela pobreza e pela exclusdo social expressa um
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processo de medicalizagdo da pobreza, no qual desigualdades sociais e violagdes de direitos
sdo tratadas prioritariamente por meio de intervengdes medicamentosas. Essa 1dgica contribui
para a invisibilizacdo das causas estruturais do sofrimento e limita a construcao de estratégias
de cuidado em saide mental baseadas em abordagens psicossociais, no trabalho

multiprofissional e na promog¢ao de direitos, conforme orienta a PNAISP (BRASIL, 2014).

A Figura 1 apresenta a distribui¢do das medicagdes mais utilizadas na unidade prisional, com

base no controle interno de dispensacdo de medicamentos

Distribuicao das Medicagdes Psicotropicas Utilizadas
Risperidona

Amitriptilina

Levomepromazina

Haloperidol

Clonazepam

Fonte: Elaboragdo propria, a partir do controle interno de dispensagcdo de medicamentos
(2025).

Conforme demonstrado na Figura 1, observa-se predominancia no uso de
antidepressivos e antipsicoticos, com destaque para amitriptilina, haloperidol,

levomepromazina, risperidona e clonazepam. Ressalta-se que a maior parte dessas prescrigdes
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ocorre sem diagnostico psiquidtrico formal confirmado, sendo fundamentada principalmente
na avaliagdo clinica inicial, em queixas autoreferidas e na necessidade de manejo de sintomas
psiquicos no contexto do encarceramento.

A lideranga da Amitriptilina (30%) no consumo da unidade ¢ sintomadtica. Por ser um
farmaco sedativo de baixo custo, sua ampla utilizacdo pode sugerir uma medicaliza¢do da
pobreza, onde o controle dos sintomas via sedag@o prevalece sobre intervengdes psicossociais
mais complexas. Na pratica, isso confirma a tese de Wacquant (2003), o Estado deixa de
oferecer assisténcia efetiva e passa a usar a saude apenas para gerenciar a massa carceraria.
No cotidiano da unidade, a medicalizagdo excessiva se torna o brago farmacologico desse
controle, substituindo o cuidado terapéutico por uma estratégia de silenciamento dos
custodiados. Essa logica afasta a instituigdo do que prevé a PNAISP e impede que o

atendimento seja, de fato, integral e focado na satde do individuo.

3.7 Sintese Analitica e Desafios da Assisténcia Farmacéutica no Sistema Prisional..

A andlise realizada evidencia que a gestdo de medicamentos psicotropicos no sistema
prisional envolve desafios complexos e interligados, marcados por limita¢des estruturais,
insuficiéncia de profissionais, fragilidades nos fluxos internos e crescente demanda por
cuidados em saude mental. A experiéncia pratica apresentada demonstra que, embora a
PNAISP represente importante marco normativo, sua implementagao plena ainda ¢ limitada
pela realidade concreta das unidades prisionais. A inser¢do profissional da autora no cotidiano
da unidade contribui para a compreensdo das praticas relacionadas a gestdo e ao uso de
medicamentos, bem como para a identificagdo de desafios estruturais e organizacionais que
impactam o cuidado em saude, especialmente no campo da satde mental. Tal vivéncia
possibilitou uma observacdo sistematica da assisténcia farmacéutica no contexto prisional,
permitindo identificar fragilidades estruturais, riscos associados ao uso de medicamentos
psicotropicos e lacunas no acompanhamento farmacoterapéutico. Ademais, evidenciaram-se
discrepancias relevantes entre as diretrizes preconizadas pela (PNAISP) e as praticas
efetivamente desenvolvidas no cotidiano da unidade.

O estudo reforca a necessidade de fortalecer a assisténcia farmacéutica, ampliar as

equipes multiprofissionais, institucionalizar processos de revisao periodica das prescrigoes,
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qualificar os fluxos de dispensacdo e rastreabilidade, combater praticas de desvio e uso
inadequado e promover formacao continuada para os profissionais do sistema prisional.

A efetivagao da PNAISP requer investimento politico, institucional ¢ humano, além
do reconhecimento de que o cuidado em saude mental no carcere deve ir além da
medicalizagdo, incorporando abordagens humanizadas, integrais e alinhadas aos direitos
humanos. A efetivagdo da PNAISP no cotidiano das unidades prisionais depende, hoje, da
articulacdo com as metas do Plano Pena Justa, que prevé o fortalecimento das equipes de
satde e a superagcdo do modelo de desassisténcia que sobrecarrega servidores e vulnerabiliza a
populacdo carceraria.

Nesse cenario, garantir a efetivagdo da PNAISP no sistema prisional ndo se configura
apenas como um desafio técnico, mas como um imperativo ético, politico e constitucional na

defesa da dignidade humana.
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4. CONSIDERACOES FINAIS

O relato apresentado evidencia que a gestao e o uso de medicamentos psicotropicos no
sistema prisional configuram um campo complexo e atravessado por tensdes estruturais,
organizacionais e simbodlicas proprias do contexto de privacdo de liberdade. As observagdes
oriundas da experiéncia profissional demonstram que, embora a PNAISP represente um
avango normativo importante na organizagao do cuidado, sua efetivacdo cotidiana ainda
encontra barreiras significativas no interior das unidades prisionais, especialmente naquelas
de grande porte. Tais barreiras estdo atreladas a auséncia de farmacéutico lotado na unidade, a
escassez de profissionais de saide mental e ao descumprimento sistematico de preceitos
basicos da Lei de Execucao Penal (LEP).

Nesse cenario, as condi¢des que constituem para a permanéncia das vulnerabilidades
assistenciais sdo a auséncia de farmacéutico lotado diretamente na unidade, a oferta limitada
de atendimento psiquiatrico (ainda que o profissional permaneca formalmente vinculado a
unidade e atenda PPL de outras instituicdes), a elevada demanda de pessoas privadas de
liberdade em uso continuo de psicotrépicos e a alta rotatividade da populagao prisional. Esses
elementos comprometem o acompanhamento clinico sistemdtico, favorecem a manutengao
automatica de prescricdes desatualizadas e ampliam o risco de erros, retrabalho e
inconsisténcias nos registros, tencionando os principios preconizados pelo SUS, quais sejam:
da integralidade, da continuidade do cuidado e da seguranca do paciente.

As praticas identificadas na rotina institucional, como a devolu¢do frequente de
medicamentos em decorréncia da movimentagdo de celas e os indicios de utilizacdo de
psicotropicos como moeda de troca no interior da unidade, revelam fragilidades importantes
na rastreabilidade, no controle e na organizagdo da assisténcia farmacéutica. Tais achados,
ainda pouco explorados pela literatura cientifica, dialogam com analises criticas sobre o
carcere como espaco de gestdo da vida e do sofrimento, no qual o medicamento assume
fungdes que extrapolam o cuidado terapéutico, podendo operar também como instrumento de
controle, apaziguamento e regulagdo dos corpos reafirmando o pensamento foucaultiano.

Nesse contexto, o uso ampliado de psicotropicos entre PPL que referem ndo possuir
historico prévio de medicalizacdo antes do encarceramento reforcam a compreensdo do

carcere como um marco de entrada no circuito da medicalizacdo do sofrimento social. Tal
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fendmeno se aproxima das criticas cldssicas sobre a iatrogenia social e da medicalizacdo de
problemas estruturais, evidenciando um descompasso entre a resposta farmacoldgica
predominante e a insuficiéncia de intervencgdes psicossociais, multiprofissionais e territoriais.
Essa dindmica contribui para a medicalizacdo da pobreza e do sofrimento produzido por
condi¢des estruturais de exclusio, violéncia institucional e restri¢cao de direitos.

Dessa forma, conclui-se que a superagdo desse cenario de inconstitucionalidade exige
o fortalecimento da assisténcia farmacéutica no sistema prisional, com inser¢ao efetiva do
farmacéutico no processo de trabalho das equipes, revisdo periddica das prescrigoes,
ampliacdo do cuidado em saide mental e constru¢do de protocolos que considerem as
especificidades do ambiente prisional. A articulacdo entre a pratica cotidiana e o cumprimento
das metas do Plano Pena Justa apresenta um caminho possivel para que a saude na prisao
deixe de ser um instrumento de controle e passe a ser, efetivamente, um direito garantido,
pautado na ética do cuidado e na dignidade da pessoa humana.

Por fim, este o trabalho contribui para qualificar o debate sobre o uso de psicotrdpicos
no carcere, evidenciando que a garantia do direito a satde das pessoas privadas de liberdade
exige mais que normativas institucionais, condi¢des concretas de trabalho, equipe suficiente e
compromisso ético-politico com um cuidado integral, que ndo reduza o sofrimento humano a

sua dimensdo medicamentosa.
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	​Este relato de experiência utiliza-se do método da pesquisa qualitativa denominado “Observação participante”(Minayo, 2014; Lakatos;Marconi, 2017) onde a pesquisadora se insere no ambiente e no cotidiano do grupo estudado, participando ativamente de suas atividades. Nessas condições, busca-se apresentar elementos e situações observadas a partir da vivência no trabalho de assistência farmacêutica (AF) dentro do sistema prisional, que vai além da simples disponibilização de medicamentos. Ele abrange um conjunto de ações que envolvem seleção, aquisição, armazenamento, dispensação e monitoramento de seus usos, com o objetivo de assegurar o acesso e promover o consumo racional dos mesmos (Brasil, 2014). Trata-se de um componente essencial das políticas de saúde, fundamental para a efetividade do cuidado humano e para a garantia do direito à saúde. 
	​No contexto do sistema prisional, a AF assume relevância ainda maior, considerando as condições de privação de liberdade, a presença de múltiplas vulnerabilidades em saúde e a dependência integral das pessoas privadas de liberdade (PPL) em relação ao Estado para a continuidade dos tratamentos. É nesse cenário que se insere a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), para orientar e organizar as ações de saúde, com base nos princípios da integralidade, da equidade, e da corresponsabilidade entre as equipes multiprofissionais, para a garantia do cuidado contínuo (BRASIL, 2014). 
	​Nesse sentido, a assistência à saúde no cárcere é um dever do Estado, regulamentado pela Lei de Execução Penal nº 7.210/1984 (LEP), que estabelece, em seu artigo 14, a obrigatoriedade da assistência preventiva e curativa. No entanto, o descumprimento sistemático dessas obrigações motivou diversas reflexões críticas e a formação do conceito  “Estado de Coisas Inconstitucional (ECI)”1 pelo Supremo Tribunal Federal durante o processo de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347 (Brasília, 2023). 
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	​O uso de medicamentos psicotrópicos, especialmente os antidepressivos, ansiolíticos e antipsicóticos é elevado nas unidades prisionais em razão das condições de confinamento, da ruptura de vínculos sociais e do sofrimento mental vivenciado pelas PPL. Estudos nacionais indicam que, em muitos casos, a prescrição desses medicamentos ocorre sem acompanhamento clínico contínuo e sistemático, o que pode favorecer situações de uso inadequado, dependência química e desvio de finalidade (BRASIL, 2015; FIOCRUZ, 2018). 
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	​Nesse contexto, essas equipes devem realizar a avaliação clínica periódica dos internos, promover ações de educação em saúde e fortalecer o trabalho interdisciplinar entre médicos, enfermeiros, farmacêuticos, psicólogos e demais profissionais, conforme preconizado pela PNAISP. O cuidado farmacoterapêutico integrado deve ainda respeitar os princípios da segurança do paciente, do acompanhamento farmacológico e da vigilância em saúde, incluindo a notificação de reações adversas e de possíveis interações medicamentosas, contribuindo para a qualificação do cuidado e para a redução de riscos associados ao uso de medicamentos no ambiente prisional (BRASIL, 2014; BRASIL, 2017). Além disso, a articulação entre a rede prisional e o SUS é fundamental. A PNAISP estabelece que a AF deve estar vinculada às farmácias municipais e regionais, assegurando o fornecimento de medicamentos essenciais e a integração com as políticas de saúde mental e doenças crônicas. O controle social, representado
	​O Regulamento e Normas de Procedimento do Sistema Prisional de Minas Gerais (RENP) configura-se como um instrumento de natureza administrativa e organizacional, destinado a disciplinar a estrutura, o funcionamento e as rotinas gerais das unidades prisionais do Estado. No que se refere à área da saúde, o RENP atribui ao Núcleo de Saúde a responsabilidade pelo atendimento às PPL e pelo controle administrativo dos materiais e insumos utilizados nesse cuidado. Entretanto, o RENP não estabelece diretrizes técnico-operacionais específicas para a AF, tampouco regulamenta os procedimentos relacionados à organização e a prática do atendimento da farmácia prisional, compreendendo a dispensação de medicamentos e manejo de psicotrópicos. O regulamento limita-se a definir responsabilidades gerais quanto ao recebimento, guarda e controle de bens materiais, cujos medicamentos se inserem de forma indireta. 
	​Dessa forma, a gestão de medicamentos no sistema prisional mineiro se apresenta desprovida de orientações técnicas e portanto, se sustenta principalmente pelas normativas nacionais da saúde, a exemplo do PNAISP, da Política Nacional de Assistência Farmacêutica e a da legislação sanitária vigente. Essa lacuna normativa contribui para o florescimento das diversidades de práticas nas unidades prisionais, o que reforça a necessidade da regulamentação de fluxos e rotinas, especialmente no manejo de medicamentos psicotrópicos, que exigem controle rigoroso e acompanhamento contínuo. 
	​O presente trabalho busca descrever as práticas e as perspectivas da distribuição de medicamentos a partir da observação participante na farmácia de uma unidade prisional da RMBH, que atualmente possui em custódia cerca de 1.200 PPL. 
	​Esse trabalho sistematiza essa experiência profissional, vivenciada no cotidiano da farmácia prisional, em eixos temáticos a fim de permitir uma análise crítica das práticas institucionais afetas ao atendimento da saúde. Inicialmente, apresenta-se a caracterização do serviço de AF e da organização da farmácia na unidade prisional. Em seguida, são abordadas as rotinas relacionadas à gestão, controle, armazenamento e dispensação de medicamentos psicotrópicos às PPL. Posteriormente, discute-se o acompanhamento do uso desses medicamentos, destacando as fragilidades do monitoramento farmacoterapêutico, os riscos associados ao uso prolongado e as dificuldades de articulação entre os profissionais da equipe multiprofissional. De forma complementar, analisa-se as lacunas existentes entre as diretrizes preconizadas pela PNAISP e as práticas efetivamente desenvolvidas, finalizando com apontamentos capazes de subsidiar o fortalecimento do cuidado em saúde mental e promoção do uso racional de
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	SUMÁRIO 
	1.​INTRODUÇÃO 
	 
	​A saúde é um direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988 em seus artigos 5º e 196, que determina a responsabilidade do Estado pela garantia do acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde à população brasileira. Tal acesso, regulamentado e materializado com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 19 de setembro de 1990, por meio da Lei nº 8.080, representou um marco histórico nesse processo, ao instituir princípios orientadores como universalidade, equidade e integralidade. No entanto, apesar dos avanços normativos, a garantia de acesso efetivo à saúde universal e integral ainda não se concretizou de forma homogênea para toda a população Brasileira, especialmente para grupos socialmente vulneráveis (JESUS, SCARPARO E LERMEN, 2013). 
	​Este relato de experiência utiliza-se do método da pesquisa qualitativa denominado “Observação participante”(Minayo, 2014; Lakatos;Marconi, 2017) onde a pesquisadora se insere no ambiente e no cotidiano do grupo estudado, participando ativamente de suas atividades. Nessas condições, busca-se apresentar elementos e situações observadas a partir da vivência no trabalho de assistência farmacêutica (AF) dentro do sistema prisional, que vai além da simples disponibilização de medicamentos. Ele abrange um conjunto de ações que envolvem seleção, aquisição, armazenamento, dispensação e monitoramento de seus usos, com o objetivo de assegurar o acesso e promover o consumo racional dos mesmos (Brasil, 2014). Trata-se de um componente essencial das políticas de saúde, fundamental para a efetividade do cuidado humano e para a garantia do direito à saúde. 
	​No contexto do sistema prisional, a AF assume relevância ainda maior, considerando as condições de privação de liberdade, a presença de múltiplas vulnerabilidades em saúde e a dependência integral das pessoas privadas de liberdade (PPL) em relação ao Estado para a continuidade dos tratamentos. É nesse cenário que se insere a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), para orientar e organizar as ações de saúde, com base nos princípios da integralidade, da equidade, e da corresponsabilidade entre as equipes multiprofissionais, para a garantia do cuidado contínuo (BRASIL, 2014). 
	​Nesse sentido, a assistência à saúde no cárcere é um dever do Estado, regulamentado pela Lei de Execução Penal nº 7.210/1984 (LEP), que estabelece, em seu artigo 14, a obrigatoriedade da assistência preventiva e curativa. No entanto, o descumprimento sistemático dessas obrigações motivou diversas reflexões críticas e a formação do conceito  “Estado de Coisas Inconstitucional (ECI)”1 pelo Supremo Tribunal Federal durante o processo de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347 (Brasília, 2023). 
	​O cotidiano das unidades prisionais revela desafios significativos para a consolidação dos princípios da PNAISP, especialmente no que se refere ao manejo e à gestão de medicamentos psicotrópicos. A utilização desses fármacos exige critérios rigorosos de prescrição, controle e acompanhamento sistemático, uma vez que estão associados a riscos de uso inadequado, dependência, desvio de finalidade e impactos relevantes sobre a saúde física e mental das PPL (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2016). 
	​O uso racional de medicamentos é definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como medicamentos adquiridos pelos pacientes de forma apropriada às suas condições clínicas, em doses adequadas às suas necessidades individuais, por um período conveniente e ao menor custo possível para si e para a comunidade (OMS, 1985). No sistema prisional, a efetivação desse princípio enfrenta obstáculos relacionados à superlotação, à escassez de profissionais de saúde, às limitações estruturais, à rotatividade da população carcerária e às dificuldades no acompanhamento clínico contínuo. Esses fatores comprometem o acesso e a adesão ao tratamento e a segurança do uso dos medicamentos (BRASIL, 2014; BRASIL, 2015). 
	​O uso de medicamentos psicotrópicos, especialmente os antidepressivos, ansiolíticos e antipsicóticos é elevado nas unidades prisionais em razão das condições de confinamento, da ruptura de vínculos sociais e do sofrimento mental vivenciado pelas PPL. Estudos nacionais indicam que, em muitos casos, a prescrição desses medicamentos ocorre sem acompanhamento clínico contínuo e sistemático, o que pode favorecer situações de uso inadequado, dependência química e desvio de finalidade (BRASIL, 2015; FIOCRUZ, 2018). 
	​A Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, do Ministério da Saúde, estabelece o regulamento técnico sobre as substâncias e os medicamentos sujeitos a controle especial, normatizando critérios para prescrição, dispensação, armazenamento e controle desses fármacos. Sua aplicação é rigorosa e obrigatória em todos os estabelecimentos penais, constituindo-se num instrumento fundamental para a segurança do paciente e para a promoção do uso racional de medicamentos no sistema prisional (BRASIL, 1998). 
	​A presença de equipes multiprofissionais da atenção básica prisional é essencial para buscar garantir o uso racional de medicamentos no sistema prisional (no sentido de relativizar a capacidade de garantir, já que “buscar” não é a única estratégia possível). De acordo com a PNAISP, a organização da atenção à saúde deve ocorrer por meio de equipes multiprofissionais vinculadas à atenção básica, responsáveis pela oferta de cuidado integral, contínuo e humanizado às PPL (BRASIL, 2014). 
	​Nesse contexto, essas equipes devem realizar a avaliação clínica periódica dos internos, promover ações de educação em saúde e fortalecer o trabalho interdisciplinar entre médicos, enfermeiros, farmacêuticos, psicólogos e demais profissionais, conforme preconizado pela PNAISP. O cuidado farmacoterapêutico integrado deve ainda respeitar os princípios da segurança do paciente, do acompanhamento farmacológico e da vigilância em saúde, incluindo a notificação de reações adversas e de possíveis interações medicamentosas, contribuindo para a qualificação do cuidado e para a redução de riscos associados ao uso de medicamentos no ambiente prisional (BRASIL, 2014; BRASIL, 2017). Além disso, a articulação entre a rede prisional e o SUS é fundamental. A PNAISP estabelece que a AF deve estar vinculada às farmácias municipais e regionais, assegurando o fornecimento de medicamentos essenciais e a integração com as políticas de saúde mental e doenças crônicas. O controle social, representado
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